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II - a critério da unidade federada e se o adquirente concordar, 
poderá ter sua impressão substituída pelo seu envio em formato 
eletrônico ou pelo envio da chave de acesso do documento fiscal 
a qual ele se refere;
III - sua impressão, quando ocorrer, deverá ser feita em papel 
com largura mínima de 58 mm e altura mínima suficiente para 
conter todas as seções especificadas no “Manual de Orientação 
do Contribuinte”, com tecnologia que garanta sua legibilidade 
pelo prazo mínimo de seis (6) meses;
IV - em lugar do código de barras previsto no § 5º deverá conter 
um código bidimensional, conforme padrão estabelecido no 
“Manual de Orientação do Contribuinte;
V - o código bidimensional de que trata o inciso IV deste 
parágrafo conterá mecanismo de autenticação digital que 
possibilite a identificação da autoria do DANFE-NFC-e conforme 
padrões técnicos estabelecidos no “Manual de Orientação do 
Contribuinte.”;
V - o § 15 ao art. 182-L: 
“§ 15. No caso da NF-e modelo 65 serão admitidas as seguintes 
alternativas de operação em contingência:
I - a prevista no inciso I do caput; 
II - a critério da unidade federada:
a) utilização de equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF ou 
Sistema Autenticador e Transmissor - SAT;
b) contingência com geração prévia do documento fiscal 
eletrônico e autorização posterior, com prazo máximo de envio 
de até 24 horas, conforme definições constantes no “Manual de 
Orientação do Contribuinte.”;
VI - o inciso XV ao § 1º do art. 182-RA: 
“XV - Manifestação do Fisco, registro realizado pela autoridade 
fiscal com referência ao conteúdo ou à situação da NF-e.”;
VII - o § 4º ao art. 261-C: 
“§ 4º A critério da Secretaria de Estado da Fazenda, a emissão 
do MDF-e poderá também ser exigida do contribuinte emitente 
de CT-e, no transporte de carga lotação, assim entendida a que 
corresponda a único conhecimento de transporte, e no transporte 
de bens ou mercadorias acobertadas por uma única NF-e, 
realizado em veículos próprios do emitente ou arrendados, ou 
mediante contratação de transportador autônomo de cargas.”;
VIII - o § 1º ao art. 261-L: 
“§ 1º Considera-se emitido o MDF-e em contingência no 
momento da impressão do respectivo DAMDFE em contingência, 
tendo como condição resolutória a sua autorização de uso.”;
IX - o § 2º ao art. 261-L: 
“§ 2º É vedada a reutilização, em contingência, de número do 
MDF-e transmitido com tipo de emissão normal.”;
X - a Seção V ao Capítulo XV do Título II do Livro Segundo: 
“SEÇÃO V
DA EMISSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS NAS OPERAÇÕES 
INTERNAS RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA, SUJEITAS A FATURAMENTO SOB O SISTEMA DE 
COMPENSAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA
Art. 598-N. A emissão de documentos fiscais nas operações 
internas relativas à circulação de energia elétrica, sujeitas a 
faturamento sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica 
de que trata a Resolução Normativa n.º 482, da Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL, de 17 de abril de 2012, deverá 
ser efetuada de acordo com a disciplina prevista nesta Seção, 
observadas as demais disposições da legislação aplicável. 
(Convênio ICMS 6/13)
Art. 598-O. A empresa distribuidora deverá emitir, mensalmente, 
a Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modelo 6, relativamente 
à saída de energia elétrica com destino a consumidor, na 
condição de microgerador ou de minigerador, participante do 
Sistema de Compensação de Energia Elétrica, com as seguintes 
informações:
I - o valor integral da operação, antes de qualquer compensação, 
correspondente à quantidade total de energia elétrica entregue 
ao destinatário, nele incluídos:
a) os valores e encargos inerentes à disponibilização da energia 
elétrica ao destinatário, cobrados em razão da conexão e do uso 
da rede de distribuição ou a qualquer outro título, ainda que 
devidos a terceiros;
b) o valor do ICMS próprio incidente sobre a operação, quando 
devido;
II - quando a operação estiver sujeita à cobrança do ICMS 
relativamente à saída da energia elétrica promovida pela 
empresa distribuidora:
a) como base de cálculo, o valor integral da operação de que 
trata o inciso I;
b) o montante do ICMS incidente sobre o valor integral da 
operação, cujo destaque representa mera indicação para fins de 
controle;
III - o valor correspondente à energia elétrica gerada pelo 
consumidor em qualquer dos seus domicílios ou estabelecimentos 
conectados à rede de distribuição operada pela empresa 
distribuidora e entregue a esta no mês de referência ou em 
meses anteriores, que for aproveitado, para fins de faturamento, 
como dedução do valor integral da operação de que trata o inciso 
I, até o limite deste, sob o Sistema de Compensação de Energia 
Elétrica;

IV - o valor total do documento fiscal cobrado do consumidor, o 
qual deverá corresponder ao valor integral da operação, de que 
trata o inciso I, deduzido do valor indicado no inciso III.
Art. 598-P. O consumidor que, na condição de microgerador ou 
de minigerador, promover saída de energia elétrica com destino 
a empresa distribuidora, sujeita a faturamento sob o Sistema de 
Compensação de Energia Elétrica:
I - ficará dispensado de se inscrever no Cadastro de Contribuintes 
do ICMS e de emitir e escriturar documentos fiscais quando tais 
obrigações decorram da prática das operações em referência;
II - tratando-se de contribuinte do ICMS, deverá, relativamente 
a tais operações, emitir, mensalmente, Nota Fiscal eletrônica 
-NF-e, modelo 55.
Art. 598-Q. A empresa distribuidora deverá, mensalmente, 
relativamente às entradas de energia elétrica de que trata o art. 
598-P: 
I - emitir NF-e, modelo 55, até o dia 15 (quinze) do mês 
subsequente, englobando todas as entradas de energia elétrica 
na rede de distribuição por ela operada, decorrentes de tais 
operações, fazendo nela constar, no campo “Informações 
Complementares”, a chave de autenticação digital do arquivo de 
que trata o item 3.6 do Anexo Único do Convênio ICMS 6/13, 
de 5 de abril de 2013, obtida mediante a aplicação do algoritmo 
MD5 - “Message Digest 5” de domínio público;
II - escriturar, no Livro Registro de Entradas, a NF-e referida no 
inciso I, ficando vedada a escrituração da NF-e de que trata o 
inciso II do art. 598-P;
III - elaborar relatório conforme o disposto no Anexo Único do 
Convênio ICMS 6/13, de 5 de abril de 2013, no qual deverão 
constar, em relação a cada unidade consumidora, as seguintes 
informações:
a) o nome ou a denominação do titular;
b) o endereço completo;
c) o número da inscrição do titular no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), se pessoa natural, ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ), se pessoa jurídica, ambos da Receita 
Federal do Brasil (RFB);
d) o número de inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS;
e) o número da instalação;
f) a quantidade e o valor da energia elétrica por ela remetida à 
rede de distribuição.
§ 1º O relatório de que trata o inciso III deverá:
I - conter os totais das quantidades e dos valores da energia 
elétrica objeto das operações nele discriminadas, correspondentes 
à entrada englobada de energia elétrica indicados na NF-e 
referida no inciso I do caput do art. 598-Q;
II - ser gravado em arquivo digital que deverá ser:
a) validado pelo programa validador, disponível para “download” 
no site do fisco da unidade federada;
b) transmitido ao fisco estadual, no mesmo prazo referido 
no inciso I do caput do deste artigo mediante a utilização do 
programa “Transmissão Eletrônica de Documentos -TED”, 
disponível no site do fisco da unidade federada.
§ 2º A Secretaria de Estado da Fazenda poderá, a seu critério, 
dispensar os contribuintes do cumprimento das obrigações 
previstas neste artigo e no art. 598-P, em relação às operações 
internas, referentes à circulação de energia elétrica destinada 
aos seus respectivos territórios.
Art. 598-R. O destaque do ICMS nos documentos fiscais referidos 
no inciso II do art. 598-P e no inciso I do art. 598-Q desta Seção 
deverá ser realizado conforme o regime tributário aplicável nos 
termos da legislação da unidade federada de destino da energia 
elétrica.”;
XI - o Título V ao Livro Segundo: 
“TÍTULO V
DA FISCALIZAÇÃO DE CONTAINERS DOBRÁVEIS LEVES - 
CDL, MALOTES E ENVELOPES
Art. 638-A. Na fiscalização tributária de Containers Dobráveis 
Leves - CDL, malotes e envelopes que contenham provas ou 
material sigiloso relacionados a exames e concursos públicos, 
aplicados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira - INEP, deverão ser observados os 
procedimentos previstos neste Título. (Convênio ICMS 72/13)
Art. 638-B. A verificação fiscal dos CDL, malotes e envelopes de 
que trata o art. 638-A pelo agente do Fisco, caso este entenda 
necessária, deverá ser feita no local de destino das provas.
§ 1º A abertura dos CDL, malotes e envelopes, será realizada em 
data previamente acordada entre o Fisco da unidade federada de 
destino das provas e representante do INEP.
§ 2º O material de que trata este artigo deverá estar acompanhado 
do documento fiscal exigido para acobertar o transporte, 
devendo constar no campo “Informações Complementares” 
a expressão “Material do INEP - Abertura somente no local de 
destino, conforme Convênio ICMS 72/13.”.”;
XII - o § 5º ao art. 704: 
“§ 5º Na hipótese da “ALQ intra” ser inferior à “ALQ inter” deverá 
ser aplicada a “MVA – ST original”.”;
XIII - o § 6º ao art. 713-E: 
“§ 6º Na hipótese da “ALQ intra” ser inferior à “ALQ inter” deverá 
ser aplicada a “MVA – ST original”.”;
XIV - a alínea “c” ao inciso I do § 1º do art. 151 do Anexo I: 

“c) de 4% - 9,04%.”;
XV - a alínea “c” ao inciso II do § 1º do art. 151 do Anexo I: 
“c) de 4% - 9,59%.”;
XVI - o § 2º ao art. 272 ao Anexo I: 
“§ 2º O remetente e o destinatário dos bens deverão conservar, 
para exibição ao Fiscos, pelo prazo de cinco anos, contados a 
partir do primeiro dia do exercício subsequente ao do transporte 
dos bens, uma cópia do documento de controle e movimentação 
de bens.”;
XVII - o § 4º ao art. 273 do Anexo I: 
“§ 4º O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos serviços 
de comunicação prestados diretamente à FIFA World Cup Brazil 
Assessoria Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº. 14.049.141/0001-03 
e relacionada no Ato COTEPE/ICMS nº. 32, de 18 de junho de 
2012.”;
XVIII - o item 77 ao Apêndice I do Anexo I: 
“APÊNDICE I
(a que se refere o art. 107 do Anexo I) 
MERCADORIAS SUJEITAS À ANTECIPAÇÃO DO IMPOSTO 
NA ENTRADA EM TERRITÓRIO PARAENSE

ITEM MERCADORIA MARGEM DE AGREGAÇÃO EM FUNÇÃO DO 
PREÇO DE PARTIDA

INDUSTRIAL, 
IMPORTADOR, 

ARREMATANTE E 
ENGARRAFADOR

DISTRIBUIDOR, 
DEPÓSITO E 

ESTABELECIMENTO 
ATACADISTA

ALÍQUOTA INTERESTADUAL
7% 12% 7% 12%

77.
Rações tipo “pet” para animais 
domésticos, classificados na posição 
2309 da NBM/SH

63,50% 54,80% 63,50% 54,80%”;

XIX - os §§ 8º e 9º ao art. 100-K do Anexo II: 
“§ 8º A isenção prevista no caput deste artigo também se aplica 
na aquisição de energia elétrica e na utilização dos serviços de 
transporte intermunicipal e interestadual e de comunicação pelo 
Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 
2016, desde que destinados à realização dos referidos jogos, 
observado o disposto nos §§ 3º e 7º deste artigo.
§ 9º O disposto no § 8º deste artigo fica condicionado à redução 
do valor do imposto dispensado no preço do produto ou serviço.”;
XX - os §§ 10 e 11 ao art. 100-K do Anexo II: 
“§ 10. Fica isenta do ICMS a importação de equipamentos ou 
materiais esportivos destinados às competições, ao treinamento 
e à preparação de atletas e equipes brasileiras.
§ 11. A isenção de que trata o § 10, aplica-se:
I - somente às operações realizadas por órgãos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e suas respectivas 
autarquias e fundações, por atletas das modalidades olímpicas 
e paraolímpicas, pelo Comitê Olímpico Brasileiro - COB e pelo 
Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPB, bem como pelas entidades 
nacionais de administração do desporto que lhes sejam filiadas 
ou vinculadas;.
II - exclusivamente às competições desportivas em jogos 
olímpicos e paraolímpicos.
III - a equipamento ou material esportivo, sem similar nacional, 
homologado pela entidade desportiva internacional da respectiva 
modalidade esportiva para as competições a que se refere o 
inciso II.
IV - somente às operações que estejam contempladas com 
isenção ou tributação com alíquota zero pelo Imposto de 
Importação ou pelo Imposto sobre Produtos Industrializados.”;
XXI - o art. 100-Y ao Anexo II:
“Art. 100-Y. A importação de equipamento médico-hospitalar, 
sem similar produzido no País, realizada por clínica ou hospital, 
que se comprometa a compensar esse benefício com a prestação 
de serviços médicos, exames radiológicos, de diagnóstico 
por imagem e laboratoriais, programados pela Secretaria de 
Estado de Saúde Pública - SESPA, em valor igual ou superior a 
desoneração, na forma dos §§ 2º e 3º. (Convênio ICMS 05/98)
§ 1º A comprovação da ausência de similaridade deverá ser 
feita por laudo emitido por entidade representativa do setor, de 
abrangência nacional, ou órgão federal competente.
§ 2º A isenção será concedida mediante termo de compromisso 
prestado pelo beneficiário perante a Secretaria de Estado da 
Fazenda, com a interveniência da Secretaria de Estado de Saúde 
Pública. 
§ 3º As normas complementares à fruição desse benefício serão 
estabelecidas em ato do titular da Secretaria de Estado da 
Fazenda.”.
Art. 3º Ficam revogados os dispositivos, abaixo relacionados, do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, 
aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001:
I - o art. 182-MA;
II - o art. 182-S;
III - o § 3º do art. 704;


